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PROJETO DE LEI Nº 018/2022-GP

AP
RO
VA
DO

222  to finho  de  202 "Autoriza a abertura de crédito adicional, em observância ao
GbiereBadio  2owieterminado na Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964 e dá

PRESIDENTE outras providências."
O Prefeito Municipal de Apiacá, Estado do Espírito Santo, no uso de

suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele
SANCIONA a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a alterar o orçamento vigentepara recebimento de valores financeiros do Fundo Nacional de Saúde ePlataforma Mais Brasil, através das Secretarias Municipais de Saúde e Agricultura,
nos seguintes termos:

I- Projeto Atividade 100001.2060600051.058 - AQUISIÇÃO DEVEICULOS, MÁQUINAS PESADAS E IMPLEMENTOS AGRICULAS
Elemento de despesa 44905200 a Fonte 1510, no valor de R$2.835.250,00 (doismilhões e oitocentos e trinta e cinco mil e duzentos e cinquenta reais);

e

II - Cria projeto atividade para atender ao recebimento de transferênciasfundo a fundo, Fonte 1214, no valor de R$1.435.000,00 (um milhão
quatrocentos e trinta e cinco mil reais).

Parágrafo único. O valor total do crédito será de R$ 4.270.250,00 (Quatromilhões duzentos e setenta mil duzentos e cinquenta reais).

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar as
alterações necessárias no Plano Plurianual, na Lei Orçamentária Anual e na Lei
de Diretrizes Orçamentárias, no que for necessário para a execução da presenteLei.

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar as
movimentações e as suplementações orçamentárias, podendo, ainda, abrir
créditos suplementares e especiais, bem como criar projetos, atividades,
elementos de despesa, fontes de recursos e fichas orçamentárias que se fizerem
necessárias para assegurar a execução da presente Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Encaminhado a Comissão de ut
Obras e de Firancas Omnts

FABRÍCIO GOMES HEBALDIEm 22de nho de 2022
tdionoBorilotaMord

PRESIDENTE

Prefeito Municipal
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Parecer Jurídico n. 28/2022
Referência: Projeto de Lei nº. 018/2022
Autoria: Executivo Municipal

Ementa: Projeto de Lei do Executivo Municipal. Abertura de créditos
adicionais. Recebimento de recursos. Aquisição veículos e máquinas.Possibilidade.

PARECER

I - RELATÓRIO

Foi encaminhado a Procuradoria Jurídica desta Casa de Leis para emissão
de parecer, o Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Executivo Municipal,
que tem como objetivo alterar o orçamento vigente para recebimento de valores
financeiros do Fundo Nacional de Saúde (FUNASA) e Plataforma Mias Brasil

para fins de aquisição de veículos e máquinas, através da Secretarias Municipais
de Saúde e Agricultura, nos seguintes termos (artigo 1º do Projeto):

I- Projeto Atividade 100001.2060600051.058 - AQUISIÇÃO DE
VEICULOS, MÁQUINAS PESADAS E IMPLEMENTOS AGRICULAS -
Elemento de despesa 44905200 a Fonte 1510, no valor de R$2.835.250,00 (dois
milhões e oitocentos e trinta e cinco mil e duzentos e cinquenta reais);

II - Cria projeto atividade para atender ao recebimento de transferências
fundo a fundo, Fonte 1214, no valor de R$1.435.000,00 (um milhão e
quatrocentos e trinta e cinco mil reais).

Parágrafo único. O valor total do crédito será de R$ 4.270.250,00 (Quatro
milhões duzentos e setenta mil duzentos e cinquenta reais).

Instruem o pedido, no que interessa: (i) a Mensagem de Lei n.° 018/2022,

constando a justificativa; (ii) minuta do Projeto de Lei n.° 018/2022; (ii)
documentos referentes ao Convênios firmados.

É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica.
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II - ANÁLISE JURÍDICA

De início, é importante destacar que o exame da Procuradoria Jurídica se
cinge tão-somente à matéria jurídica envolvida, nos termos da sua competência
legal, tendo por base os documentos juntados, razão pela qual não se incursiona
em discussões de ordem técnica, bem como em questões que envolvam juízo
de mérito sobre o tema trazido à apreciação, cuja análise é de exclusiva
responsabilidade dos setores competentes.

II.a Da Competência e Iniciativa

Inicialmente, destaca-se que, o Poder Legislativo constitui um dos três
poderes independentes existentes na República Federativa do Brasil e ele está
instituído na União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

No âmbito municipal, este é exercido pela Câmara de Vereadores, cujas
funções típicas, e principais, são o ato de legislar, criar normativos legais para
orientar a atuação de toda sociedade, e fiscalizar, verificar se as contas prestadas

periodicamente pelos gestores públicos estão coerentes com as diversas normas

e princípios de administração pública existentes.

Esse órgão tem uma importância fundamental para a regulação е
normatização das atividades locais¹ além de fiscalizar as contas executadas pelo
gestor público local (Prefeito)2.

1 Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
2 Constituição Federal

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo,e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.
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Assim, a Câmara Municipal exerce a função legiferante, cabendo, pois,
legislar sobre as matérias de competência do Município a ser cumpridas no
âmbito do seu território, e de acordo com as normas previstas na Lei Orgânica
local.

Essa competência se estende a todos os assuntos pertinentes ao
Município, discriminados no art. 30 da Constituição Federal, a saber:

Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Nesse interim, a Lei orgânica do Município estabelece que compete ao
Prefeito contratar empréstimos e realizar operações de crédito, mediante prévia
autorização da Câmara. Confira essa e outras disposições afetas ao assunto:

Art. 46 São de iniciativa exclusiva do Prefeito, as leis quedisponham sobre:

IV - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de
créditos ou conceda auxílios, prêmios e subvenções. (g. n.)

às
Art. 138- Os projetos de lei relativos ao plano plurianual,
diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos
adicionais serão apreciados pela Câmara Municipal cabendo à sua
comissão específica de caráter permanente:
§ 6° - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais
somente serão aprovados por maioria absoluta dos membros da
Câmara Municipal.

Art. 139 - são vedados:

III - A realização de operações de crédito que excedam o montante
das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos
suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovado pelaCâmara Municipal por maioria absoluta de votos;

Assim Executivo Municipal tem competência para propor aprovação de
leis de qualquer matéria, com exceção daquelas reservadas à iniciativa do
Legislativo, conforme dispuser a Lei Orgânica do Município.
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Nesta senda, conforme se depreende dos dispositivos colacionados,
compete ao Poder Legislativo a apreciação do projeto de lei in casu, sendo a
iniciativa do Poder Executivo.

Pois bem, feitas tais considerações, o projeto em questão versa sobre
matéria de competência do Executivo Municipal, encontrando amparo na
Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município, conforme citação acima.

II.b Da legislação financeira. Crédito adicional.

Inicialmente, importante destacar que o exame da Procuradoria Jurídica
se cinge tão-somente à matéria jurídica envolvida, nos termos da sua

competência legal, tendo por base os documentos juntados, razão pela qual não
se incursiona em discussões de ordem técnica, bem como em questões que
envolvam juízo de mérito sobre o tema trazido à apreciação, cuja análise é de
exclusiva responsabilidade dos setores competentes.

O presente Projeto de Lei visa a autorização para a abertura de crédito
adicional, a fim de autorizar a alteração do orçamento para recebimento de
valores financeiros do Fundo Nacional de Saúde (FUNASA) e Plataforma Mias
Brasil para fins de aquisição de veículos e máquinas, através da Secretarias
Municipais de Saúde e Agricultura.

A Constituição da República Federativa do Brasil dispõe, em seu artigo
24, as competências concorrentes, dentre as quais, o inciso I, traz a competência
legiferante sobre Direito Financeiro:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:
I
- direito tributário, financeiro, penitenciário, econômicourbanístico;

e

§ 1° No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.
§ 2° A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.
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S 3° Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados
exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas
peculiaridades.

§ 4° A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

Ainda sob o aspecto da Constituição Federal, dispõe o artigo 166:

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às
diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos
adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso
Nacional, na forma do regimento comum.
§ 3° As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos
projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:
I - sejam compativeis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias;

Um dos objetivos do sistema orçamentário inaugurado pela Constituição
Federal é exatamente o de permitir o controle sobre os recursos públicos e o
equilíbrio orçamentário. Por isso, o artigo 167 da Constituição Federal elenca

vedações orçamentárias que, de algum modo, não possibilitariam alcançar-se o
controle dos recursos ou o equilíbrio orçamentário, dentre elas se destacam:

a) programas e projetos não podem ser iniciados sem que estejam incluídos na
lei orçamentária anual;

b) a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas não podem
exceder os créditos orçamentários ou adicionais;

c) a realização de operações de crédito, não podem exceder o montante das

despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante crédito suplementares

com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;

d) abertura de créditos suplementares ou especial está condicionada a prévia

autorização legislativa e indicação dos recursos correspondentes;

e) impõem-se autorização legislativa para a transposição, oo remanejamento ou a

transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um

órgão para outro; e

f) a concessão ou utilização de créditos é limitada.
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A União, no exercício de sua competência para editar normas gerais,
editou a Lei Nacional n.° 4.320 de 1.964 (recepcionada materialmente pela
CF/88 com status de Lei Complementar), dispondo, entre os artigos 40 a 46,
acerca dos Créditos Adicionais, cuja destinação é voltada para despesas não
previstas no orçamento. A conferir

Art. 40. São creditos adicionais, as autorizações de despesa nãocomputadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.
Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:
I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;
II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja
dotação orçamentária específica; (g. n.)
III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes
imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade
pública.

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados porlei e abertos por decreto executivo.

e

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende
da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será
precedida de exposição justificativa.

A supracitada norma, em seu artigo 40, descreve que são créditos
adicionais "as autorizações de despesa não computadas ou insuficiente dotadas

na Lei de Orçamento", e podem ser classificados em suplementares, que são
aqueles destinados a reforço de dotação orçamentária.

Cabe ressaltar, outrossim, que os créditos adicionais, uma vez aprovados,
incorporam-se ao orçamento do exercício (Art. 45. Os créditos adicionais terão

vigência adstrita ao exercício financeiro em que forem abertos, salvo expressa
disposição legal em contrário, quanto aos especiais e extraordinários).

Nesta linha, o Ofício n.° 018/2022 buscou apontar a justificativa, no
sentido de receber recursos para fins de aquisição de diversas máquinas e
equipamentos por intermédio de convênios, em cumprimento ao 43 da Lei
Nacional n° 4.320.
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Por fim, o PL em questão não tem o condão de criar ou aumentar

despesa, razão pela qual não faz necessário o cumprimento do art. 17, § 1°, da
Lei Complementar 101/2000.

II.c Do Regime de Urgência

No ofício de encaminhamento da propositura do citado Projeto de Lei,
o Prefeito Municipal solicitou a apreciação em regime de urgência.

Desta forma, colaciono os dispositivos previstos na Lei Orgânica e no
Regimento Interno desta Casa de Leis, que tratam sobre a tramitação de

projetos em Regime de Urgência:

Lei Orgânica

Art. 47 - o prefeito Município poderá solicitar urgência para
apreciação de projeto de sua iniciativa.

§ 1° - Solicitada a urgência, a Câmara deverá se manifestar em até

quarenta e cinco dias sobre a proposição, contados da data em que
for feitaasolicitacão.

§ 2°- Esgotado oo prazo previsto no parágrafo anterior sem
deliberação da Câmara, será a proposição incluída na Ordem do Dia,
sobrestando-se as demais proposições, até que se ultime a votação.

Regimento Interno

Art. 131- As proposições poderão tramitar em regime de urgência
especial ou de urgência simples.

§ 1° -O regime de urgência implica a dispensa de exigências
regimentais, exceto QUÓRUM e parecer obrigatórios, e assegura à
proposição inclusio, com prioridade, na Ordem do Dia.
§ 2° - O regime de urgência simples implica a impossibilidade de
adiantamento de apreciação da matéria e excluem os pedidos de
visto e de audiência de comissão a que não esteja afeto o assunto,
assegurado à proposição inclusão, em Segunda prioridade, na
Ordem do Dia.

Art. 133 - O regime de urgência simples será concedido pelo
Plenário por requerimento de qualquer Vereador, quando se tratar
de matéria de relevante interesse público ou de requerimento escrito
que exige, por sua natureza, a pronta deliberação do Plenário.
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§ único- Serão incluídas no regime de urgência simples
independentemente de manifestação do Plenário, as seguintes
matérias:

I - a proposta orçamentária, a partir do escoamento de metade do
prazo de que disponha o legislativo para apreciá-la;
II - os projetos de lei do Executivo sujeito à apreciação em prazo
certo, a partir das (três) últimas sessões que se realizem no intercurso
daquele;
III - o veto, quando escoada 2/3 (duas terças) parte do prazo para
sua apreciação. (g. n.)

Feita a leitura da legislação supracitada, conclui-se que caberá ao
soberano Plenário verificar a relevância para que ocorra a tramitação em regime
de urgência.

E na hipótese de ser deferida a tramitação em regime especial, a Mesa
Diretora deverá atentar-se ao prazo máximo de 45 dias a contar do protocolo,
para deliberação e votação do Projeto de Lei em análise.

III - Conclusão

Diante do exposto, visto que o presente projeto de lei atende aos

pressupostos legais, sob o aspecto jurídico, a Procuradoria Jurídica opina pela
possibilidade da tramitação, discussão e votação do projeto de lei ora

examinado.

Salienta-se ainda que, o projeto deve ser submetido à apreciação das

seguintes comissões permanentes: Comissão de Legislação, Justiça e Redação
Final, Comissão de Finanças e Orçamento e Comissão de Obras e Serviços
Públicos

É o Parecer s. m. j.

Apiacá/ES, 22 de junho 2022.
digital por LUCAS

MARTINS SANSON

Dados: 2022.06.21

LUCAS MARTINS SAYSON
Procurador Legislativo
OAB/ES 18.289
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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

PARECER

A Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final da Câmara
Municipal de Apiacá, em reunião realizada no dia 22 de junho de 2022, ausente o Vereador
Ivanildo Mendes de Oliveira e tendo em pauta o Projeto de Lei n° 018/2022-GP, de
iniciativa do Executivo Municipal, que "Autoriza a abertura de crédito adicional, em
observância do determinado na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e dá outras
providências", resolve emitir o seguinte parecer:

A Comissão concluiu que não há vício formal ou material no projeto analisado,
não havendo ainda qualquer correção redacional a ser feita no mesmo. Destarte, a Comissão
por UNANIMIDADE dos votos de seus membros decidiu emitir PARECER FAVORÁVEL
à aprovação do Projeto de Lei nº 018/2022-GP, considerando a matéria constitucional.

Sala das Sessões, 22 de junho de 2022.

MARIO LUCIO RIBEIRO MARQUEZ
Presidente

anor
ÂNGELA MARIA HENRIQUES

- Secretária -
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COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PARECER

A Comissão Permanente de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de
Apiacá, em reunião realizada no dia 22 de junho de 2022, tendo em pauta o Projeto de Lei n°
018/2022-GP, de iniciativa do Executivo Municipal, que "Autoriza a abertura de crédito
adicional, em observância do determinado na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e
dá outras providências", resolve emitir o seguinte parecer:

A Comissão concluiu que não há vício formal ou material no projeto analisado,
não havendo ainda qualquer correção redacional a ser feita no mesmo. Destarte, a Comissão
por UNANIMIDADE dos votos de seus membros decidiu emitir PARECER FAVORÁVEL
à aprovação do Projeto de Lei nº 018/2022-GP, considerando a matéria constitucional.

Sala das Sessões, 22 de junho de 2022.

ÉDERSON PINTOR
- Presidente -

dna Beatia Rerrsel G.MautinsANA BEATRIZ RANGEL GOMES MOUTINHO
- Vice-Presidente -

M
MARIO LUCIO RIBEIRO MARQUEZ

Secretário-
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COMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

PARECER

A Comissão Permanente de Obras e Serviços Públicos da Câmara Municipal de
Apiacá, em reunião realizada no dia 22 de junho de 2022, ausente o Vereador Ivanildo

Mendes de Oliveira e tendo em pauta o Projeto de Lei n° 018/2022-GP, de iniciativa do
Executivo Municipal, que "Autoriza a abertura de crédito adicional, em observância do
determinado na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e dá outras providências",
resolve emitir o seguinte parecer:

A Comissão concluiu que não há vício formal ou material no projeto analisado,
não havendo ainda qualquer correção redacional a ser feita no mesmo. Destarte, a Comissão

por UNANIMIDADE dos votos de seus membros decidiu emitir PARECER FAVORÁVEL

à aprovação do Projeto de Lei nº 018/2022-GP, considerando a matéria constitucional.

Sala das Sessões, 22 de junho de 2022.

e20p Teoо
DIEGO PEDROSA DE SOUZA

- Vice-Presidente -

AS 7.

ADELINO GONÇALVES MENDES
- Secretário -
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COMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

PARECER

A Comissão Permanente de Obras e Serviços Públicos da Câmara Municipal de
Apiacá, em reunião realizada no dia 22 de junho de 2022, ausente o Vereador Ivanildo
Mendes de Oliveira e tendo em pauta o Projeto de Lei nº 018/2022-GP, de iniciativa do
Executivo Municipal, que "Autoriza a abertura de crédito adicional, em observância do
determinado na Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964 e dá outras providências",
resolve emitir o seguinte parecer:

A Comissão concluiu que não há vício formal ou material no projeto analisado,
não havendo ainda qualquer correção redacional a ser feita no mesmo. Destarte, a Comissão
por UNANIMIDADE dos votos de seus membros decidiu emitir PARECER FAVORÁVEL
à aprovação do Projeto de Lei nº° 018/2022-GP, considerando a matéria constitucional.

Sala das Sessões, 22 de junho de 2022.

DIEGO PEDROSA DE SOUZA

- Vice-Presidente -

AS
ADELINO GONÇALVES MENDES
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